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Desempregados também irão receber abono do PIS-Pasep 
Da Sucursal de Brasília 

CONSTITUINTE 88 
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A par t i r da 
promulgação da 
nova Carta, os 
t raba lhadores 
que ganham até 
dois salários mí­
nimos por mês 
receberão um 
abono anual de 
um salário mí­
nimo do PIS (Programa de Integra­
ção Social) ou Pasep (Programa de 
Formação do Património do Servi­
dor Público). 

Atualmente esse abono é pago 
àqueles que ganham até cinco salá­
rios mínimos. 

Os recursos desses fundos passa­
rão a financiar, além dos abonos, o 
programa de seguro-desemprego, e 
as contribuições nele depositadas na 
vigência do novo texto formarão 
uma conta única, global. 

Caso fosse dedicado exclusiva-
ment ao pagamento do seguro-de­
semprego, o' fundo do PIS-Pasep 
seria suficiente para o pagamento de 
cerca de Cz$ 383 mil para cada 
desempregado, de acordo com dados 
do final de 1987. 

Os valores já existentes nas contas 
individuais, dentro do atual sistema 
do Pis-Pasep, serão preservados, 
podendo ser sacados dentro das 
mesmas condições existentes hoje, 
menos no caso da retirada por 
motivo de casamento, que será 
abolida. 

O texto aprovado ontem pelo 
plenário do Congresso constituinte 
resultou da fusão de várias emendas 
existentes sobre o assunto, votada 
na manhã de ontem. 

Professores 
Na mesma fusão de emendas, foi 

aprovada a aposentadoria para os 
professores de todos os níveis após 
30 anos (homens) e 25 anos (mulhe­
res), por "efetivo exercício de fun­
ções de magistério. 

O texto que havia sido aprovado 
em primeiro turno previa o benefício 
apenas para os professores de pri­
meiro e segundo graus. 

Na votação de ontem foi mantida a 
aposentadoria proporcional, "após 
30 anos de trabalho, ao homem, e, 
após 25, à mulher". 

A fusão aprovada retirou duas 
emendas que pretendiam suprimir o 
dispositivo do senador Almir Gabriel 
(PMDB-PA) e do deputado José 
Camargo (PFL-SP). 

Revisão constitucional 
No Título 10 da nova Constituição 

—"Das Disposições Gerais"— foi 
mantida a revisão na nova Carta 
depois de cinco anos de sua promul­
gação, "pelo voto da maioria absolu­
ta dos membros do Congresso Naci­
onal (deputados federais e senado­
res)". 

Também permaneceu o dispositi­
vo que obriga a realização de um 
plebiscito no dia 7 de setembro de 
1993 para decidir a forma de governo 
(república ou monarquia constituci­
onal) e o sistema (parlamentarismo 
ou presidencialismo). 

Parlamentar ismo 
A Comissão de Transição, um 

instrumento destinado a implantar o 
sistema parlamentarista no país, se 
aprovado, foi retirada da nova 
Carta, já que os constituintes manti­
veram o sistema presidencialista. 

(Marcelo Xavier de Mendonça) 

Constituinte veda comercialização 
de sangue e todos seus derivados 

Das Sucursais de Brasília e Rio 

O Congresso constituinte rejeitou 
ontem todas as emendas que tinham 
por objetivo suprimir a proibição da 
comercialização do sangue e seus 
derivados, como o plasma. Foi 
mantido o texto aprovado em pri­
meiro turno, que estabelece que "a 
lei disporá sobre as condições e os 
requisitos que facilitem a remoção 
de órgãos, tecidos e substâncias 
humanas para fins de transplante, 
pesquisa e tratamento, bem como a 
coleta, processamento e transfusão 
de sangue e seus derivados, vedado 
todo tipo de comercialização". 

O segundo o líder do governo e 
ex-ministro da Saúde, Carlos 
SanfAnna (PMDB-BA), o texto 
aprovado não impede o funciona­
mento dos bancos de sangue particu­
lares, "apenas os obriga a um rígido 

controle de qualidade pelo Estado". 
Ele afirmou que a medida é indis­
pensável hoje em dia para reduzir os 
índices de propagação da Aids 
(Síndrome de Imunodeficiência Ad­
quirida) através das transfusões. 
Para o ministro da Saúde, Borges da 
Silveira, o texto aprovado traz o 
risco de colapso no sistema de 
abastecimento de sangue e deriva­
dos. 

Foi aprovado ontem também o 
texto que estabelece a fonte de 
financiamento do sistema único de 
saúde, aprovado no Título "Da 
Ordem Social". De acordo com a 
redação que fará parte da nova 
Carta, ele será financiado, "nos 
termos do art. 200, com recursos do 
orçamento da seguridade social, da 
União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Muni­
cípios, além de outras fontes". O art. 

200 citado relaciona, como outras 
fontes, as contribuições sociais dos 
empregadores, incidente sobre a 
folha de pagamento, faturamento e 
lucros; as contribuições dos traba­
lhadores e aquelas sobre as receitas 
das loterias federais. 

A aprovação, pelo Congresso cons­
tituinte, do artigo que proíbe a 
comercialização do sangue e hemo-
derivados foi comemorada ontem à 
tarde com uma festa na sede da 
Associação Brasileira Interdiscipli­
nar de Aids (Abia), em Botafogo, 
zona sul do Rio. 

Estavam presentes vários paren­
tes do cartunista Henfil, que morreu 
vítima de Aids provocada por trans­
fusão de sangue, e representantes 
das diversas entidades que firma­
ram, junto com a Abia, o "Pacto de 
sangue", que tinha como objetivo o 
fim da comercialização. 

Carta amplia número 
de vereadores já em 88 

Da Sucursal de Brasília 

As cidades de São Paulo e Rio de 
Janeiro devem eleger 55 vereadores 
cada uma nas eleições deste ano, e 
não 33 como determina a legislação 
atual. Os novos limites estão estabe­
lecidos na nova Constituição e ga­
nharam ontem condição de aplica­
ção este ano com a aprovação de 
emenda da deputada Lídice da Mata 
(PC do B-BA), que suprimiu a frase 
que afirmava que os Tribunais 
Regionais Eleitorais deveriam fixar 
o número de vereadores 90 dias 
antes do pleito. A matéria ainda 
precisa ser regulamentada pelo Tri­
bunal Superior Eleitoral (TSE) para 
entrar em vigor. 

Quanto a Constituição for promul­
gada a Justiça Eleitoral poderá 
baixar instruções para que os parti­
dos elaborem uma lista suplementar 

de 66 candidatos nas duas capitais 
(três vezes o número adicional de 
vagas, que é de 22). O limite está 
fixado no art. 30 do projeto, que 
estabelece um "mínimo de 33 e e 
máximo de 55 nos Municípios de 
mais de cinco milhões de habitan­
tes". 

Esse limite foi introduzido no 
projeto constitucional através de 
uma emenda do líder do PCB na 
Casa, Roberto Freire (PE), sugeri­
da pelo membro do Diretório Regio­
nal do partido em São Paulo, 
Ricardo Zaratini, atualmente asses­
sor da deputada Moema São Tiago 
(PSDB-CE). Ao comentar ontem a 
aprovação da emenda de Lídice da 
Mata, Zaratini disse que mesmo 
com a ampliação do número de 
vereadores as duas cidades estarão 
sub-representadas, em virtude da 
grande população. 

Câmara de SP 
pode chegar a 
55 vereadores 

Da Redação 

O número de vereadores nos 
municípios com mais de 1 milhão de 
habitantes poderá ser ampliado ain­
da este ano. O texto aprovado ontem 
pelo plenário determina que o nú­
mero de vereadores nas eleições de 
1988 deve ser fixado de acordo com 
estes limites: de 33 a 41 nos 
municípios com mais de 1 milhão de 
habitantes e até 55 naqueles com 
mais de 5 milhões. 

Mesmo que a Constituição seja 
promulgada antes das eleições, a 
norma só poderá entrar em vigor se 
o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
editar uma instrução regulamen­
tando. O procurador António Carlos 
Mendes, de São Paulo, disse que o 
número de candidatos por chapa (o 
triplo das vagas) não deve sofrer 
alteração. 

O que foi aprovado 
CAPÍTULO V 

DA COMUNICAÇÃO 
Art. 223. A manifestação do pensamento, da criação e 

expressão, bem como a informação, sob qualquer forma, processo 
ou veiculação não sofrerão qualquer restrição, observado o 
disposto nesta Constituição. 

§ 1» Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir 
embaraço à plena liberdade de informação jornalística em 
uuikrae^ veículo decomiijiicaçáo social, ocúivnoo o disposto ao 

| 2" I vedada toda e qualquer censura de natureza politica, 
ideológica e artística. 

? 3° Compete ã lei federal: 
— regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao 

Poder Público informar sobre a natureza deles, as faixas etárias 
a que não se recomendam, locais e horários nos quais sua 
apresentação se mostre inadequada; 

II — estabelecer os, meios legais, que garantam à pessoa e à 
família a possibilidade de se defenderem de programas ou 
programações de rádio e televisão que contrariem o disposto no 
art. 224, bem como da propaganda de produtas,práticas e serviços 
que possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente; 

§ 4" A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, 
agrotóxicos, medicamentos e terapias sujeitar-se-á a restrições 
legais, nos termos do inciso II do parágrafo anterior, e conterá, 
sempre que necessário, advertência sobre os malefícios decorreu-

meios de comunicação social não podem, direta ou 
indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio. 

6 6o A publicação de veículo impresso de comunicação 
independe de licença de autoridade. 

Art. 224. A produção e a programação das emissoras de rádio e 
televisão atenderão aos seguintes princípios: 

I — preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e 
informativas; 

II — promoção da cultura nacional e regional e estímulo à 
produção independente que objetive sua divulgação; 

III — regionalização da produção cultural, artística e 
jornalística, conforme percentuais estabelecidos em lei; 

IV — respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da 
família. 

Art. 22S. A propriedade de empresa jornalística e de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens é privativa de brasileiros 
natos ou naturalizados há mais de dez anos, aos quais caberá a 
responsabilidade por sua administração e orientação intelectual. 

$ i» E vedada a participação de pessoa jurídica no capital social 
de empresa jornalística ou de radiodifusão, exceto a de partido 
político e de sociedades cujo capital pertença exclusiva e 
nominalmente a brasileiros. 

I 2o A participação referida no parágrafo anterior só se 
efetuará através de capital se direito a voto e não poderá exceder 
a trinta por cento do capital social. 

Art. 226. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar 
concessão, permissão e autorização para o serviço de, radiodifu­
são sonora e de sons e imagens, observado o princípio da 
complementariedade dos sistemas privados, público e estatal. 

$ 1° O Congresso Nacional apreciará o ato, no prazo do art. 66, 
ji§ 2a e 4", a contar do recebimento da mensagem. 

12° A náo-renovação da concessão ou permissão dependerá da 
manifestação de no mínimo dois quintos do Congresso Nacional 
em votação nominal. 

$ 3" O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do Congresso Nacional, na forma dos 
parágrafos anteriores. 

§ 4' O cancelamento da concessão ou permissão, antes de 
vencido o prazo, depende de decisão judicial. 

15" O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as 
emissoras de rádio e de quinze para as de televisão. 

Art. 227. Para os efeitos do disposto neste Capítulo, o Congresso 
Nacional instituirá, como órgão auxiliar, o Conselho Nacional de 
Comunicação, na forma da lei. 

CAPITULO VI 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 228. Todos têm direito ao meio amiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondc-*e ao Poder Público o dever de 
defendê-lo e à coletividade o de preservá-io para as presentes e 
futuras gerações. 

§ 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 
Poder Público: 

I — preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e 
prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 

II — preservar a diversidade e a integridade dopatrimómo 
genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e 
manipulação do material genético; 

III — definir, em todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente protegi­
dos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através 
dé lei, vedada f i q u e i - utilização que comprometa a integridade 
dos atributos que justifiquem sua proteção; 

IV — exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou 
atividade potencialmente causadora de significativa degradação 
do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se 
dará publicidade; 

V — controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, 
a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VI — promover a educação ambiental em todos os níveis de 

VII — roteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as 
práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem 
a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. 

§ 2° Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a 
recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução 
técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 

§ 3" As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a 
sanções penais e administrativas, mdependentemente da obriga­
ção de reparar o danos causados. 

§ 4a A Floresta Amazónica, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 
Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são património 
nacional e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de 
condições que assegurem a preservação do meio ambiente, 
inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

$ 5a São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos 
Estados, por ações discriminatórias, necessárias á proteção dos 
ecossistemas naturais. 

| 6o As usinas que operam com reator nuclear deverão ter sua 
localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser 
instaladas. 

CAPÍTULO VII 
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO 

Art. 229. A família, base da sociedade, tem especial proteção do 
Estado. 

s1° O casamento é civil e gratuita a celebração. _ , . 
12° O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 
| 3° Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união 

estável entre homem e mulher como entidade familiar, devendo a 
lei facilitar sua conversão em casamento. 

$ 4" Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade 
formada por qualquer dos pais e seus descendentes. 

| 5° Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são 
exercidos igualmente pelo homem e pela mulher. 

s 6" O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, nos 
calos expressos em lei, após previa separação judicial por mais 
de um ano nos casos expresso em lei ou comprovada separação de 
fato por mais de dois anos. 

§ 7° Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e 
da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre 
decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos 
educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada 
qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou 

pl§™ O Estado assegurará a assistência à família na pessoa dos 
membros que a integram, criando mecanismos para coibir a 
violência no âmbito dessas relações. 

Art. 230. E dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, á educação, ao lazer, á 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, á liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 

s Í 5 O Estado promoverá, conjuntamente com entidades não 
governamentais, programas de assistência integral à saúde da 
criança e do adolescente, inclusive com a participação de 
entidades não governamentais obedecendo aos seguintes precei­
t o s -

I — aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à 

saúde na assistência raaterno-infantil; 
II — criação de programas de prevenção e atendimento 

especializado para os portadores de deficiência física, sensorial 
ou mental, bem como de integração social do adolescente 
portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e 
a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços 
coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos 
arquitetônicos. 

§ 2" A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e 
dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos de 
transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas 
portdôras de deficiência. 

S 3° O direito a proteção especial abrangerá os seguintes 
aspectos: 

I — idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, 
observado o disposto no art. 7", XXXIII; 

II — garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 
III — garantia de acesso do trabalhador adolescente á escola; 
IV — garantia de instrução contraditória e de ampla defesa, 

com todos os meios e recursos a ela inerentes, á criança e ao 
adolescente a quem se atribua ato contrário a ordem legar; 

V — obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e 
respeito ka condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, 
quando da aplicação de qualquer medida privativa de liberdade; 

VI — estímulo do Poder Público, a t ravés 'de assistência 
jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao 
acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente 
órfão ou abandonado; 

VII — programas de prevenção e atendimento especializado á 
criança e ao adolescente dependente de entorpecentes e drogas 
afins. 

$ 4a A lei punirá severamente o abuso, a violência e a 
exploração sexual da criança e do adolescente. 

15* A adoção será assistida pelo Poder Publico, na forma da lei, 
que estabelecerá casos e condições de sua efetivação por parte de 
estrangeiros. 

§ 6* Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por 
adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas 
quaisquer designações discriminatórias relativas a filiação. 

§ 7" No atendimento dos direitos da criança e do adolescente 
levar-se-á em consideração o disposto no art. 209. 

Art. 231. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito 
anos, sujeitos às normas da legislação especial. 

Art. 232. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos 
menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os 
pais na velhice, carência ou enfermidade. 

Art. 233. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de 
amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na 
comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-
-Ihes o direito à vida. 

Parágrafo único. Os programas de amparo aos idosos serão 
executados preferencialmente em seus lares, garantindo o 
transporte coietivo urbano gratuito aos maiores de sessenta e 
cinco anos, 

CAPÍTULO VIII 
DOS ÍNDIOS 

Art. 234. São reconhecidos aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à 
União demarcá-las e proteger e fazer respeitar todos seus bens. 

$ 1° São terras tradicionalmente ocupadas pelos indios as por 
eles habitadas em caráter permanente, as que utilizam para 
atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos 
recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias 
a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e 
tradições. 

| 2" As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios são 
destinadas à sua posse permanente. Cabendo-lbes o usufruto 
exclusivo das riquezas do solo, fluviais e lacustres nelas 
existentes. 

| 3a O aproveitamento dos recursos hídricos, inclusive dos 
potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais 
em terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do 
Congresso Nac iona l , o u v i d a s a s comun idades a fe ta -
das.fjcando-lhes assegurada participação nos resultados da lavra, 
na forma da lei. 

| 4° As terras de que trata este artigo são inalienáveis e 
. indisponíveis, e os direitos sobre elas são imprescritíveis. 

8 5° E vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, 
salvo "ad referendum" do Congresso Nacional, em caso de 
catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no 
interesse da soberania nacional, após deliberação do Congresso 
Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato 
logo que cesse o risco, 

§ 6° São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os 
atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das 
terras a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas 
naturais do solo, fluviais e lacustres nelas existentes, ressalvado 
relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei 
complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a 
indenízaçáo ou ações contra a União, salvo, na forma da lei, 
quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé. 

$ 7° Não se aplica as terras indígenas o disposto no art . 180, $$ 3* 
e4°. 

Art. 235. Os índios, suas comunidades e organizações são partes 
legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e 
intresses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do 
processo. 

TÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 236. É vedado à Uníáo, direta ou indiretamente. assumir, 
em decorrência da criação de Estado, encargos referentes a 
despesas com pessoal inativo e com encargos e amortizações da 
divida interna ou externa da administração pública, inclusive da 
indireta. 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

CAPITULO III 
DOS ESTADOS FEDERADOS 

Art. 28 O Governador e o Vice-Governador de Estado serão 
eleitos até noventa dias antes do término do mandato de seus 
antecessores, para mandato de quatro anos, e tomarão posse no 
dia primeiro de janeiro do ano subsequente, observado, quanto ao 
mais, o disposto no art. 79. 

CAPfTUCO"fV 
DOS MUNICÍPIOS 

Art. 30. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois 
turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois 

lidos os princípios estábc 
Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 

I — eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para 
mandato de quatro anos, mediante pleito direto e simultâneo 
realizado em todo o Pais; 

II — eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito até noventa dias 
antes do término do mandato dos que devam suceder, aplicadas 
as regras do art. 79, no caso de municípios com mais de duzentos 
mil eleitores; 

III — posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia primeiro de 
janeiro do ano subsequente ao da eleição; 

TITULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO n 
DO PODER EXECUTIVO 

SECÀOI 
DO PRESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
, Art. 79. O Presidente e o Vice-Presidente da República serão 

eleitos simultaneamente noventa dias antes do término do 
mandato presidencial. 

11° O candidato a Vice-presidente da República será registrado 
com o candidato a Presidente da República, sendo votado 
juntamente com este. 

§ 2° Será considerado eleito Presidente o candidato que, 
registrado por partido político, obtiver a maioria absoluta de 
votos, não computados os em branco e os nulos. 

§ 3° Se nenhum candidato alcançar majoria absoluta na 
primeira votação, far-se-á nova eleição trinta dias após a 
proclamação do resultado, concorrendo os dois candidatos mais 

votados, considerando-se eleito aquele que obtiver a maioria dos 
votos válidos. 

$ 4a Se, antes de realizada a segunda votação, um dos 
candidates falecer, desistir de sua candidatura ou sofrer qualquer 
impedimento que o inabilite, convocar-se-a, dentre os remanes­
centes, o candidato com maior votação. 

I 5" Se, na hipótese do parágrafo anterior, houver entre os 
remanescentes mais votados mais a« um candidato com a mesma 
votação, qualificar-se-á o mais idoso. 

ATO DA DISPOSIÇÕES 
CON8TUTICIONAIS TRANSITÓRIAS 

Art. S/Nu. Não se aplicam às eleições previstas para novembro 
deste ano o disposto 6b artigo 16 e as regras do artigo 79. 

TÍTULO vm 
DA ORDEM SOCIAL . 

CAPÍTULO 2 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

SEÇÃO I 
DA SAÚDE 

Art. 203. As ações e serviços públicos de saúde integram uma 
rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema 
único, organizado de acordo com aa seguintes diretrizes: 

Parágrafo único. O sistema único de saúde será financiado com 
recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, 
além de outras fontes. 

Art. 204. A assistência á saúde é livre à iniciativa privada. 
Parágrafo 4" Os ganhos habituais do empregado, a qualquer 

título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição 
previdenciária e consequente repercussão em benefícios. 

SEÇAO II 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Art. 207. É assegurada aposentadoria, nos termos da lei, 
calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos 
salários de contribuição corrigidos monetariamente mês a mês e 
comprovada a regularidade dos reajustes dos salários de 
contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas 
as seguintes condições: 

I — aos sessenta e cinco anos de idade, para o homem, e aos 
sessenta, para a mulher, reduzido em cinco anos o limite de idade 
para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que 
exerçam as atividades em regime de economia familiar, neste 
incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal: 

II — após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após 
trinta, à mulher, ou em tempo inferior, se sujeitos a trabalho sob 
condições especiais, prejudiciais à saúde ou integridade física, 
definidas em lei; 

III — após trinta anos, ao professor, e, após vinte e cinco anos, à 
professora, por efetivo exercício de função de magistério; (...) 

Parágrafo único. Para efeito de aposentadoria, é assegurada a 
contagem reciproca do tempo de contribuição na administração 
publica e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os 
diversos sistemas de previdência social compesar-se-ão financei­
ramente, segundo critérios estabelecidos em lei. 

TÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 236. Ê vedado à União, direta ou indiretamente, assumir, 
em decorrência da criação de Estado, encargos referentes a 
despesas com pessoal inativo e com encargos e amortizações da 
divida interna ou externa da administração pública, inclusive da 

Art. 237. Nos dez primeiros anos da criação do Estado, 
observar-se-ão as seguintes normas básicas: 

I — a Assembleia Legislativa será composta de dezessete 
Deputados se a população do Estado for inferior a seiscentos mil 
habitantes, e de vinte e quatro se igual ou superior, até ummilhão 
e quinhentos mil; 

l i — O Tribunal de Contas do Estado terá três membros 
nomeados pelo Governador eleito dentre brasileiros de compro­
vada idoneidade e notório saber; 

IV — o Tribunal de Justiça terá sete Desembargadores; 
V — os primeiros Desembargadores serão nomeados pelo 

Governador eleito, escolhidos da seguinte forma: 
a) cinco dentre os Juiz*? de Direito com mais de trinta e cinco 

anos de idade, em exercício na área do nove Estado ou do Estado 
:>rigúiârio; 

b) dois dentre promotores, nas mesmas condições, e advogados 
de comprovada idoneidade e saber jurídico e dez anos, no 
mínimo, de exercício profissional, obedecido o procedimento 
fixado na Constituição, 

VT — no caso de Estado proveniente de Território Federal, os 
cinco primeiros Desembargadores poderão ser escolhidos dentre 
juizes de direito de qualquer parte do País; 

VII — em cada Comarca, o primeiro Juiz de Direito, o primeiro 
Promotor de Justiça e o primeiro Defensor Público serão 
nomeados peio Governador eleito após concurso publico de provas 
e títulos; 

VIII — até a promulgação da Constituição Estadual, responde­
rão pela Procuradoria'Geral, pela Advocacía-Gerai e pela 
Defensoria-Geral do Estado advogados de notório saber, com 
trinta e cinco anos de idade, no mínimo, demissíveis "ad cutum", 
nomeados pelo Governador eleito. 

IX — se o novo Estado for resultado de transformação de 
Território Federal, a transferência de encargos financeiros da 
União para pagamento dos servidores optantes que pertenciam à 
Administração Federal ocorrerá da seguinte forma: 

a) no sexto ano de instalação, o Estado assumira vinte por cento 
dos encargos financeiros para fazer face ao pagamento dos 
servidores públicos, ficando ainda o restante sob a responsabili­
dade da União; 

b) no sétimo ano, os encargos do Estado serão acrescidos de 
trinta por cento, e, no oitavo ano, dos restantes cinquenta por 
cento; 

X — as nomeações que se seguirem às primeiras, para os 
cargos mencionados neste artigo, serão disciplinadas na Consti­
tuição Estadual; 

XI — as despesas orçamentárias com pessoal não poderão 
ultrapassar cinquenta por cento da receita do Estado 

Art. 238. Será permitido aos Estados manter consultorias 
jurídicas separadas de suas Procuradorias-Gerais, desde que, à 
data da promulgação da Constituição, tenham órgãos distintos 
para as respectivas funções. 

Art. 239. A fiscalização e o controle sobre o comércio exterior, 
essenciais à defesa dós interesses fazendários nacionais, serão 
exercidos pelo Ministério da Fazenda. 

Art. 240. A arrecadação decorrente das contribuições para o 
Programa de Integração Social, criado pela Lei Complementar n" 
7, de 7 de setembro de 1970, e para o Programa de Formação do 
Património do Servidor Público, criado pela Lei Complementar n" 
8, de 3 de setembro de 1970, passa, a partir da promulgação da 
Constituição, a financiar, nos termos que a lei dispuser, o 
programa do seguro-desem prego e o abono de que trata o 
parágrafo 3° deste artigo. „ , . 

Parágrafo 1° Dos recursos mencionados no "caput deste 
artigo, pelo menos quarenta por cento serão aplicados em 
financiamento de programas de desenvolvimento Económico e 
Social, com critérios de remuneração que lhes preservem o valor. 

Paragrafo 2° Os patrimónios acumulados do Programa de 
Integração Social e do Programa de Formação do Património do 
Servidor Público são preservados, mantendo-se os critérios de 
saque nas situações previstas nas leis específicas, com excecáo 
da retirada por motivo de casamento, ficando vedada a 
distribuição da arrecadação de que trata o "caput" deste artigo 
para deposito nas contas individuais dos participantes. 

Parágrafo 3" — Aos empregados que percebem de empregado­
res que contribuem para o PIS ou para o PASEP, até dois salários 
mínimos de remuneração mesal, é assegurado o pagamento de 1 
(hum) salário mínimo anual, computado neste valor o rendimento 
das contas individuais, no caso daqueles que já participavam dos 
referidos programas, até a data da promulgação da Constituição. 

Parágrafo 4° — O financiamento do seguro-pesemprego 
recebera uma contribuição adicional da empresa cujo índice Oe 
rotatividade da força de trabalho superar o índicce médio da 
rotatividade do setor, na forma estabelecida por lei. 


